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APRESENTAÇÃO 

O estudo da economia tem como foco principal estudar as relações de eficiência 
da escolhas dos agentes. Este ramo da ciência trata da obtenção da melhor escolha 
por parte dos agentes econômicos  dada as restrições que eles enfrentam. Em sua 
grande maioria, os estudos econômicos e, por sua vez, as decisões de políticas 
consequentes destes estudos, falham quando não levam em conta os impactos sociais 
de tais escolha econômicas e como tais políticas transbordam para outros segmentos 
da sociedade que não foram vislumbrados no momento de formulação e aplicação de 
determinada política.

Estudos econômicos que coloquem ao centro questões sociais e públicas 
no conjunto de fatores  influenciados por políticas e decisões econômicas são 
de fundamental importância na construção de uma sociedade próspera, justa e 
organizada. Por este fato, este livro compila excelentes estudos que abordam questões 
sociais e questões públicas conjuntamente com o ferramental propiciada pela ciência 
econômica. A ênfase principal dos artigos é tratar especificamente da economia 
solidária, e quais suas aplicação e interpretações de fenômenos econômicos esta 
metodologia proporciona e quais são suas contribuições para a interpretação das 
relações econômicas e sociais.

Nesta coletânea os estudos abordam as mais diferentes regiões do Brasil, 
tratando de questões regionais e da desigualdade econômica existente em nosso país. 
A localização é um fator  destacado dentre os trabalhos contidos aqui. Por meio da 
Economia Solidária, estudou-se tanto a região urbana quanto a região rural, mostrando 
que a utilização da teoria da  economia Solidária pode incorporar diversos aspectos da 
organização territorial. Outro aspecto relevante estudado são as questões econômicas 
e jurídicas referentes ao mercado de trabalho, que foram abordadas por meio das 
teorias Econômicas voltadas para as questões sociais e de interesse público.

Por fim, esta coletânea vem contribuir imensamente com o estudo da Economia 
Social e Pública, principalmente ao que se refere à questões de Economia Solidária 
e Arranjos ou Associações Produtivas. Sem dúvida o leitor terá em mãos excelentes 
referências para identificar temas de estudo, referências para pesquisas e autores 
identificados com o tema.

Lucca Simeoni Pavan
Doutorando em economia pelo PPGDE/UFPR
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CAPÍTULO 4

O PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 
COMO CONTRIBUIÇÃO PARA A 

SUSTENTABILIDADE EM UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO

Elenize Freitas Avelino
Universidade Feral do Amazonas, Programa 

de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente e 
Sustentabilidade na Amazônia. 

Manaus - Amazonas.

Roberta Monique da Silva Santos
Universidade Feral do Amazonas, Programa 

de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente e 
Sustentabilidade na Amazônia. 

Manaus - Amazonas.

RESUMO: A Amazônia é um bioma rico em 
sóciobiodiversidade cuja importância se estende 
além dos limites do território brasileiro. Os 
serviços ambientais por ele prestados alcançam 
magnitude global. Com base nisso, pensar 
em estratégias para contribuir na manutenção 
deste bioma é de fundamental importância 
para a continuidade de serviços ambientais 
essenciais a vida. Nesse sentido, este trabalho 
teve como objetivo analisar o pagamento por 
serviços ambientais como contribuição para a 
sustentabilidade em Unidade de Conservação 
tendo como base para o estudo o Programa 
Bolsa Floresta, do Estado do Amazonas. A 
pesquisa pode ser caracterizada como quali-
quantitativa e estudo de caso com utilização de 
dados secundários originários de relatórios de 
atividades da FAS, bem como bibliografias sobre 
o tema. Foram utilizados dados dos Relatórios 

de Atividades de 2013 a 2016, disponíveis no 
site da FAS.
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade; 
Comunidades Tradicionais; Amazônia.

INTRODUÇÃO

A preocupação da humanidade com as 
questões ambientais pode ser caracterizada 
como algo recente. Esta apreensão com tais 
questões vêm se alastrando devido a iminente 
ameaça  das mudanças climáticas  à civilização. 
De modo a remediar tais questões, inúmeras 
iniciativas de comando e controle foram 
desenvolvidas no intuito de solucionar, ou ao 
menos retardar, a rapidez com que a degradação 
ambiental tem se intensificado.  Apesar da 
coerção que tais normas exerciam seu controle 
não era pleno pois o desmatamento continuava 
a avançar. Tornou-se necessário encontrar-se 
um modo dos povos tradicionais aderirem de 
modo voluntário a preservação ambiental. É 
nesse aspecto que se insere o Pagamento por 
Serviço Ambiental (PSA).

O PSA consiste em uma forma de 
remuneração voluntária para um determinado 
recurso bem definido em que  para a sua 
manutenção deva haver pelo menos um 
usuário-pagador e pelo menos um provedor-
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recebedor (WUNDER, 2008).
A remuneração dada a esse povos pode ocorrer através da criação de 

determinados fundos específicos (sejam eles nacionais ou internacionais), por meio 
de mercado de capitais (créditos de carbono), através de subsídios tributários (ICMS 
ecológico) e, também, por negociações internacionais.No que diz respeito aos tipos de 
PSA existentes, podemos elencá-los em duas categorias: na primeira os provedores 
dos serviços são pagos pelo próprio usuário-pagador,e  na segunda  o pagamento pode 
ser feito por terceiros, geralmente quem o faz é o governo por meio de determinados 
fundos. 

Pagiola, Glehn e Taffarello (2013) afirmam que os PSAs pagos por governos são 
considerados pouco eficientes apesar de cobrirem áreas muito vastas. Isso se dá pelo 
fato de o governo não possuir o controle total daquelas áreas,no que diz respeito ao 
alcance de sua fiscalização.

Apesar disso, a atração exercida pelo PSA vem acumulando inúmeros defensores. 
Tal fato ocorre por conta de sua eficiência atrelada a sua sustentabilidade. A primeira 
é admitida quando se compara benefícios com os custos, onde os primeiros são bem 
mais significativos. A sustentabilidade não depende exclusivamente da disponibilidade 
do governo ou de doadores. Ela é atingida a partir do interesse e da colaboração dos 
usuários e dos provedores.

Nesse sentido, este trabalho teve como objetivo analisar o pagamento por serviços 
ambientais como contribuição para a sustentabilidade em Unidade de Conservação 
tendo como base para o estudo o Programa Bolsa Floresta, do Estado do Amazonas.

REFERENCIAL TEÓRICO

A idéia de se remunerar um serviço ambiental surgiu nos países tidos como 
desenvolvidos, EUA e Austrália, onde se remunerava os proprietários de terra para 
que fizessem uma exploração e um manejo de recursos naturais de maneira segura 
através de pagamentos diretos oriundos de um contrato. A partir daí, tais praticas 
foram disseminadas mundo afora, sendo utilizadas e aperfeiçoadas por países em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil e da Costa Rica (WUNDER, 2008).

Inúmeras iniciativas de PSA passaram a ser desenvolvidas, com financiamento 
de governos ou por  entidades internacionais, beneficiando tanto os provedores- 
recebedores  através dos incentivos econômicos como a sociedade no geral pela  
perpetuação dos recursos naturais. Diante disso, cabe agora analisar algumas 
experiências de PSA no mundo e também no Brasil, respectivamente. 

Na cidade de Chiapas, região Sul do México, desenvolveu-se um projeto 
denominado Scolel Té. Os beneficiários deste projeto são os indígenas que recebem 
um pagamento através do Fundo Bioclimático e Plan Vivo. Tal fundo é utilizado para 
se administrar os recursos oriundos da venda de créditos de carbono. No caso da  
Costa Rica  foi implementado em 1997 o PSA-CR (conservação/recuperação) de 
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modo a se reduzir os índices de desmatamento do país. Sua gestão foi realizada por 
meio do sistema FONAFIF- Fundo Nacional de Financiamento Florestal. Este fundo 
recompensa a preservação da biodiversidade, das paisagens, da água e o seqüestro 
de carbono. Os principais beneficiários são a sociedade costarriquenha, os usuários 
da água e a sociedade como um todo. O pagamento é realizado através de um decreto 
presidencial que estabelece valores diferenciados para cada modalidade de PSA.

No âmbito brasileiro, o destaque é dado ao Programa Bolsa Floresta (PBF), 
do estado do Amazonas. Tal programa consiste em um método de Redução do de 
Emissões Derivadas do Desmatamento e Degradação (REDD+). Conforme Viana et 
al., (2012)  o objetivo desse  programa é compensar as populações tradicionais , através 
de renda e  desenvolvimento sociais,  por preservarem as florestas possibilitando a 
disponibilidade dos  serviços ambientais no âmbito global e local.  

Segundo Pagiola, Glehn e Taffarello (2013) “ por meio do PBF, reconhece-se que 
a conservação ambiental é feita pela atitude das pessoas, especialmente daqueles 
que vivem no interior da floresta: os guardiões da floresta”. Essas pessoas recebem 
uma remuneração no valor de R$50,00 mensais entregue as mães de família, 
compromissadas com o  desmatamento zero em áreas primárias.   O programa já 
atendeu 35 mil pessoas, situadas em 15 Unidades de Conservação, presentes em 
uma área de 10 mil hectares.

MATERIAIS E MÉTODOS

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Rio Negro foi criada através 
da Lei no 3.355 de 2008 (BRASIL, 2008).  Com cerca de 103 mil hectares, abrange 
19 comunidades com 559 familias que tem como principais atividades econômicas a 
pesca e a agricultura (FAS, 2016). 

A pesquisa pode ser caracterizada como quali-quantitativa e estudo de caso com 
utilização de dados secundários originários de relatórios de atividades da FAS, bem 
como bibliografias sobre o tema.   Foram utilizados dados dos Relatórios de Atividades 
de 2013 a 2016, disponíveis no site da FAS.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Programa Bolsa Floresta (PBF) é uma política pública estadual instituída pelo 
Governo do Amazonas em 2007 e sua implementação foi iniciada pela Secretaria 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS), em setembro de 2007, e 
passou a ser realizada pela FAS a partir de março de 2008 (FAS, 2016).

Seu objetivo é instituir o pagamento por serviços e produtos ambientais às 
comunidades tradicionais pelo uso sustentável dos recursos naturais e incentivo às 
ações voluntárias de redução de desmatamento.

Dentre o aporte de recursos financeiros, tem-se o Fundo Amazônia cujos 



Economia Social e Pública Capítulo 4 67

recursos são utilizados na geração de atividades produtivas sustentáveis e no apoio 
ao associativismo das populações beneficiadas. Os recursos do Fundo Amazônia 
permitem que o número de famílias beneficiadas pela FAS recebam suporte adicional 
para os componentes de geração de renda e associativismo com extensão dos 
recursos da FAS para programas de apoio ao Bolsa Floresta (FAS, 2009). 

De acordo com dados disponíveis no Relatório de Atividades do Fundo Amazônia 
(2016), foram disponibilizados R$ 35.000.000,00 ao Bolsa Floresta.

Os recursos financeiros destinados ao projeto são repassados integralmente aos 
beneficiários finais, que são as comunidades tradicionais de baixa renda (FAS, 2009). 

Na RDS Rio Negro foram realizados investimentos através do PBF, sendo o 
Bolsa Floresta Familiar, o que recebeu maior investimento durante o período analisado 
(4 anos). 

Ano Familiar Renda Social Associação Total
2013 R$ 293.500 R$ 260.982 R$ 138.823 R$ 42.033 R$ 735.338
2014 R$ 293.700 R$ 107.408 R$ 88.685 R$ 28.134 R$ 517.928
2015 R$ 284.350,00 R$ 281.076,56 R$ 130.259,86 R$ 32.927,62 R$ 728.614,04
2016 R$ 375.350,00 R$ 34.347,21 R$ 65.581,34 R$ 40.705,00 R$ 515.983,55

Tabela 1. Investimentos
Fonte: Relatório de Atividades, FAZ.

Além do valor em dinheiro recebido pelas famílias, também são realizados 
investimentos em infraestrutura e equipamentos para as comunidades atendidas pelo 
Programa (Tabela 2). 

Ano Infraestrutura comunitária Bens (motor, motosserra, canoa, outros)
2013 150 525
2014 39 209
2015 0 519
2016 19 231

Tabela 2.Infraestrutura comunitária
Fonte: Relatório de Atividades, FAZ.

Para Santos (2010), “o Programa Bolsa Floresta tem o papel de um incentivo 
econômico para a conservação da floresta, apresentado pela FAS como um mecanismo 
de remuneração pela prestação de serviços ambientais”.

Os Serviços ambientais, segundo Seiffert (2009),  são as atividades, produtos e 
processos que a natureza nos fornece e que possibilitam que a vida como conhecemos 
possa ocorrer sem maiores custos para a humanidade. 

Santos (2010) comenta sobre a relação dos pagamentos por serviços ambientais 
e seus reais efeitos sobre seus participantes no caso as populações tradicionais, 
que  são desprovidos e sofrem de um descaso público/estatal desde os tempo da 
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colonização. 
Ao contrário dos PSAs existentes, o programa tem como característica a injeção 

de recursos antes da verificação do aprovisionamento do serviço ecossistêmico. 
Realiza o pagamento, a compensação e os investimentos antecipadamente, de 
modo a estimular os beneficiários do programa (SANTOS, 2010). Segundo dados 
da FAZ(2016) foram beneficiadas cumulativamente de 2013 a 2016, 7962 pessoas 
(Tabela 03). 

Ano Comunidades Bf Renda, Social, 
Associação e Familiar

Bf Renda e Social Total de Famílias 
Beneficiadas 

Pelo Pbf

Total de 
Pessoas 

Beneficiadas
2013 19 490 70 560 1901
2014 19 490 69 559 1907
2015 19 463 94 557 1903
2016 19 635 58 693 2251

Tabela 3 - Familias Beneficiadas pelo PBF na RDS Rio Negro - 2013 a 2016.
Fonte: Relatório de Atividades, FAZ.

O PBF incentiva diversas cadeias produtivas regionais, como açai, cacau e 
castanha. Além dessas, na comunidade estudada destaca-se a madeira que conta 
desde 2009 com recursos do Fundo Amazônia, Banco Bradesco e outros apoiadores. 
Em 2016, as atividades do projeto incluíram a certificação da madeira manejada, 
buscando melhorar a extração e agregar valor de mercado ao produto (FAS,2016).

De acordo com dados do Relatório de Atividades de 2016 da FAS Já são cerca 
de 10 planos de manejo licenciados na RDS Rio Negro, beneficiando 34 famílias. 

O PBF tem boa aceitabilidade entre os comunitários que afirmam que houveram 
mudanças positivas após a implementação.

Além dos beneficios sociais, o Programa tem trazido beneficios ambientais como 
a diminuição do desmatamento. Dados do Relatorio de Atividades de 2016 indicam que 
diminuiu cerca de 35% o índice de desmatamento nas Ucs pertendentes ao Programa. 
E ainda, identificou-se a diminuição dos focos de calor (FAS, 2016). 

CONCLUSÃO

As ações do Programa Bolsa Floresta tem levado benefícios sociais e ambientais 
para a Unidade de Conservação estudada, porém, em se tratando de Pagamento de 
Serviços Ambientais, ainda é necessário realizar reformulações de forma a atender os 
critérios que preconizam esta ferramenta.
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